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DIRETORIA DE INTEGRIDADE 
Coordenação Geral de Controle Interno
Coordenação de Análise e Monitoramento de Demandas de Órgãos de Controle CDOC/CGCIN/DINTEG/MS 

RESUMO TCU 
Governança na Saúde Indígena 

	ACÓRDÃO Nº. 599/2020-TCU-Plenário
	TC Nº.  027.952/2019-3  
	DATA:  27/03/2020

	TEMA:  GOVERNANÇA E GESTÃO DAS CONTRATAÇÕES NA SAÚDE INDÍGENA (PNASPI) 

	SUMÁRIO: Auditoria de natureza operacional. Avaliação dos mecanismos de governança e gestão das contratações no âmbito da Política Nacional de Atenção à Saúde dos Povos Indígenas (PNASPI). Mecanismos de governança ainda incipientes. Gestão orçamentária sem critérios e parâmetros definidos. Insuficiência e inadequação de práticas relativas ao mecanismo de estratégias. Deficiências nos mecanismos de controle.

	VOLUME DE RECURSOS ENVOLVIDOS: R$ 2,4 bilhões em dotações orçamentárias de janeiro de 2018 a abril de 2019. 

	SEI Nº. 25000.143960/2019-11

	ACÓRDÃO OU TC RELACIONADO: 
·  Acórdão 2627/2019-TCU/Plenário TC 034.270/2019-1



“1. Materialmente relevantes, os gastos com saúde indígena tiveram crescimento do valor histórico ao longo dos anos (de R$ 1,05 bilhões em 2014 para R$ 1,44 bilhões em 2018). Além disso, a ação do orçamento público brasileiro dedicada à saúde indígena foi a 13º maior em despesas realizadas no período de 2014 a 2018, dentre 126 ações existentes nesse período.”  (...)10. O volume de recursos fiscalizados alcançou o montante de R$ 2,4 bilhões em dotações orçamentárias de janeiro de 2018 a abril de 2019.”

CONSTATAÇÕES: 

“IV.1 - Práticas de governança relacionadas a padronizações de processos de trabalho das contratações, especificação de objetos contratados recorrentemente, editais de licitações, elaboração do Plano Anual de Contratações (PAC) e realização de compras compartilhadas” 

a) falhas na fase de planejamento da contratação que acarretaram, em síntese: 
· celebração de contratos sem cláusulas obrigatórias; sobrepreço; 
· elaboração de termos de referência sem indicação precisa dos objetos e da composição de custos, prejudicando tanto a formulação de propostas pelos licitantes como a fiscalização do cumprimento dos objetos; 
· exigências restritivas da competitividade; 
· indícios de superfaturamento em contrato; 
· contratação emergencial sem caracterização da emergência; 
· falha em edital que, sem motivação, estabeleceu previsão de adesão à ata de registro de preços por outros órgãos ou entidades da administração; 
· obrigatoriedade de seguro de casco e de motor de aeronave, podendo consistir em ingerência nos negócios da contratada e podendo ampliar os custos da contratação; e
· aumento, não justificado suficientemente, da necessidade de contratação em relação às contratações anteriores; dentre outras.

b) falhas na fase de seleção do fornecedor, consistentes em: 
· adjudicação indevida de objetos a empresas que não atenderam às exigências editalícias; 
· inadequado processamento de impugnações e recursos interpostos em licitações; e 
· rejeição sumária de intenção de recurso por parte do pregoeiro, sem submetê-la à apreciação das autoridades competentes; e
	
c) falhas na gestão contratual que acarretaram:
· risco de pagamento a empresa inidônea ou suspensa; 
· pagamentos sem a correspondente contraprestação de serviços; 
· não adoção de medidas de apuração de perda de bens comprados; 
· prorrogações indevidas de contratos em virtude da fiscalização contratual deficiente; 
· serviços prestados mediante subcontratações não autorizadas; 
· falta de notificações formais e de aplicação de sanções a contratadas; e 
· fragilidades no monitoramento da prestação de serviços de fretamento aéreo.

“20. (...) diretrizes para o processo de elaboração do Plano Anual de Contratações (PAC) pelos Dsei, as quais disseram respeito a:
	
a) falhas na fase de planejamento da contratação consistentes em:  
· não obtenção de insumos essenciais cuja ausência prejudicou o desenvolvimento das ações de saúde indígena; 
· despesas sem cobertura contratual, em virtude da falta de previsão tempestiva de serviços e materiais de consumos necessários; 
· contratação emergencial sem caracterização da emergência; 
· prorrogação de contrato por período superior ao legalmente permitido; 
· aumento, não justificado suficientemente, da necessidade de contratação em relação às contratações anteriores; e 
· licitação em valor acima de R$ 1 milhão realizada sem prévia autorização do dirigente da Sesai.

“21.	(...) detectou deficiência no estabelecimento de diretrizes para realizar compras compartilhadas relativa à falha em edital que, sem motivação, estabeleceu previsão de adesão à ata de registro de preços por outros órgãos ou entidades da Administração, o que fere (...)”  

“24. (...) a ausência de padronização verificada no âmbito das contratações da Sesai, além de descumprir a diretriz contida no art. 15, caput e inciso I, da Lei 8.666/1993 (princípio da padronização), permite que cada Dsei conduza suas contratações sem parâmetros para empreender qualidade e conformidade no processo de contratação.” 

“25. (...) pois a grande quantidade de unidades descentralizadas responsáveis pela implantação da Pnaspi (34 Dsei) traz o risco de fragmentação nas compras e prejudica uma visão ampla das contratações realizadas pelos Dsei, o que pode ser mitigado pela adequada elaboração dos respectivos PAC previstos na IN Seges 1/2019.”. 

“27. (...) verificou-se que a mencionada prática não foi adotada pela Sesai, que não possui diretrizes quanto ao processo de elaboração do PAC pelos Dsei, nem quanto ao monitoramento da execução desses planos para fins de acompanhamento da execução financeira e orçamentária. Os PAC são elaborados por cada Dsei e sem o efetivo acompanhamento por parte da Sesai.” 

“28.	(...) constatou, ademais, que as contratações dos Dsei são realizadas de forma fragmentada, ou seja, cada Dsei adota iniciativas individuais para contratar objetos ou serviços similares aos que os demais contratam, com a consequente sobreposição ou duplicidade de esforços para o alcance da mesma finalidade. 

IV.2 - Mecanismos de controle para uma boa governança das contratações relacionadas à Política Nacional de Atenção à Saúde dos Povos Indígenas

“29. (...)  a Sesai, no âmbito das suas competências, não utiliza, efetivamente, mecanismos de controle com capacidade para identificar, analisar, avaliar e dar respostas aos principais riscos das contratações relacionadas à Pnaspi.

“30. Diversos processos que tramitaram neste Tribunal já indicaram riscos nas contratações relacionadas à Pnaspi que, se evitados, poderiam mitigar ocorrências relacionadas a sobrepreço, pagamentos sem a correspondente contraprestação dos serviços, falta de insumos essenciais ao desenvolvimento das ações de saúde indígena e despesas sem cobertura contratual, (...).”

31. (...) a Sesai não possui unidade de auditoria interna, função essa que fica sob a responsabilidade do Denasus, componente federal do Sistema Nacional de Auditoria (SNA) do Sistema Único de Saúde (SUS). Ocorre que também foi constatada deficiência na atuação do Denasus, que não realiza trabalhos de avaliação da governança, gestão de risco e controles internos específicos para contratações relacionadas à Pnaspi.

32. (...) observou deficiências, dentre as quais destaca-se a falta de divulgação específica das contratações da Sesai e a ausência de informações sobre as licitações e contratos realizados pelos Dsei no site do Ministério da Saúde.

IV. 3 - Gestão orçamentária  
36. (...) não há uma regra institucional com critérios de alocação, tampouco parâmetros para avaliar o atendimento dos critérios estabelecidos. Diante desse cenário, foram detectados riscos atinentes à realização de despesas que não atendam diretamente aos objetivos da Pnaspi 
· (como, por exemplo, a substituição de veículos em detrimento da aquisição de medicamentos ou contratação de mais profissionais de saúde para fornecer melhor atendimento à população indígena); 
· à dificuldade em obter informações rápidas e confiáveis em relação à adequada execução orçamentária e financeira;  
· ao planejamento e execução do orçamento da Pnaspi sem indicadores e metas estabelecidos; e 
· à não disponibilização de informações sobre a execução orçamentária como instrumento para o controle social.

“40. Em síntese, a Sesai não demonstrou ter adotado diretrizes para a padronização das contratações e nem para orientar a elaboração dos planos anuais de contratação por parte dos Dsei. Os mecanismos de controle também se mostraram deficientes e inaptos a evitar riscos básicos nas contratações executadas. As práticas atinentes à transparência, do mesmo modo, mostraram-se deficitárias, o que impacta gravemente o controle em geral, aumentando o espaço para o cometimento de fraudes e atos de corrupção.”





DETERMINAÇÕES/RECOMENDAÇÕES: 

9.1. determinar, (...) à Secretaria Especial de Saúde Indígena que, em atenção ao art. 40 do Anexo I do Decreto 9.795/2019:

9.1.1. defina uma estratégia para as contratações relacionadas à Política Nacional de Atenção à Saúde dos Povos Indígenas, que contemple, no mínimo:

· 9.1.1.1. em atenção ao disposto no art. 15, I, da Lei 8.666/1993, a padronização de procedimentos a serem adotados pelos Dsei quando da realização das suas contratações, incluindo as fases de planejamento, seleção do fornecedor e gestão do contrato, em especial relacionados a:
9.1.1.1.1. necessidade de elaboração de estudos técnicos preliminares, na fase de planejamento, contendo os elementos necessários à verificação da viabilidade das contratações e os elementos que servirão de base para a composição dos termos de referência ou projetos básicos;
9.1.1.1.2. utilização de listas de verificação a serem adotadas no curso de cada licitação/contratação, a exemplo das que são mencionadas na Orientação Normativa Seges 2/2016, de modo a orientar os responsáveis quanto aos modelos e padrões que devem ser utilizados;
9.1.1.1.3. utilização de modelos ou padrões de gestão/fiscalização de contratos a serem adotados pelos Dsei, a fim de que estes últimos tenham parâmetros e regras específicas para orientar a atividade de gestão/fiscalização contratual;

· 9.1.1.2. em atenção ao disposto no art. 15, inciso I, da Lei 8.666/1993, a identificação dos objetos mais comuns contratados no âmbito dos Distritos Sanitários Especiais Indígenas e a padronização de suas especificações, de forma a estabelecer parâmetros para contratação desses objetos por parte dos Distritos Sanitários Especiais Indígenas, alertando-os quanto à necessidade de sua efetiva utilização;

· 9.1.1.3. em atenção ao disposto no art. 15, inciso I, da Lei 8.666/1993, o estabelecimento, para os Distritos Sanitários Especiais Indígenas, da utilização de editais padronizados de licitação, de modo a evitar que haja a elaboração de instrumentos convocatórios com disposições incompatíveis com a lei e as normas infralegais;

· 9.1.1.4. diretrizes para o processo de elaboração do Plano Anual de Contratação (PAC) por parte dos Dsei, em atendimento ao art. 15, inciso I, da Lei 8.666/1993 e à Instrução Normativa Seges 1/2019, de forma a mitigar riscos de realização de contratações não prioritárias e que não contribuam para o alcance do atendimento à Pnaspi, em detrimento das ações mais relevantes à consecução da política, contemplando, pelo menos: a) critérios utilizados para priorização das contratações em caso de cortes ou contingenciamentos; b) necessidade de vinculação das contratações aos objetivos estratégicos previstos na Pnaspi; c) forma de participação social (Conselhos) no processo de elaboração dos Planos; d) forma de utilização, pela Sesai, das informações constantes nos Planos elaborados pelos Dsei, a fim de servir de insumo para padronização de objetos, editais e/ou realização de compras compartilhadas; e e) forma de monitoramento da execução dos Planos elaborados pelos Dsei;

· 9.1.1.5. diretrizes contendo medidas para realização de compras compartilhadas no âmbito da Pnaspi, em atendimento ao art. 15, incisos I e II, da Lei 8.666/1993, de forma a possibilitar economia de escala e redução de custos administrativos nas contratações, contemplando, pelo menos: a) critérios para seleção dos objetos que podem ser adquiridos de forma compartilhada; b) papéis e responsabilidades da Sesai e dos Dsei no processo de compras compartilhadas, considerando desde o estudo dos objetos que podem ser adquiridos de forma compartilhada até o modelo de gestão dessas contratações;

9.1.2. estabeleça medidas para aperfeiçoar os mecanismos de controle para as contratações relacionadas à Política Nacional de Atenção à Saúde dos Povos Indígenas, em atenção ao Decreto 9.203/2017 e à IN Conjunta MP/CGU 1/2016, que contemplem, no mínimo:

· 9.1.2.1. diretrizes para o gerenciamento de riscos nas contratações relacionadas à Pnaspi, nos termos do art. 18 e 20 da Portaria GM/MS 1.822/2017, que permitam dar tratamento adequado aos riscos aos quais a Sesai e os Dsei estão expostos, contendo pelo menos:

9.1.2.1.1. identificação, análise e avaliação dos riscos gerais nos processos de contratações efetuados no âmbito da execução da Política Nacional de Atenção à Saúde dos Povos Indígenas (decorrentes de fatores externos/internos);
9.1.2.1.2. respostas e respectivas medidas de controle a serem implementadas nos processos organizacionais relacionados a contratações;
9.1.2.1.3. monitoramento dos níveis de riscos e a efetividade das medidas de controles implementadas nos processos organizacionais relacionados a contratações;

· 9.1.2.2. medidas para garantir que os documentos relativos às suas contratações e dos respectivos Dsei sejam disponibilizadas em sua página na internet de forma sistemática, padronizada e de fácil acesso para os interessados;

· 9.1.2.3. medidas visando a fortalecer a participação social também nas questões relativas às contratações relacionadas à Política Nacional de Atenção à Saúde dos Povos Indígenas, de modo a envolver a população usuária, a sociedade e as demais partes interessadas na política de contratações, permitindo-lhes opinar a respeito e ter o devido acesso às informações necessárias para esse fim;

· 9.1.2.4. meios de incluir as ações desenvolvidas pelos conselhos constituídos como ferramenta para aperfeiçoar os controles internos dessa unidade, em consonância com o art. 40, inciso VI, do Decreto 9.795/2019;

9.2. recomendar, (...) à Secretaria Especial de Saúde Indígena que, em atenção ao art. 40 do Anexo I do Decreto 9.795/2019, estabeleça processo de trabalho institucionalizado para gestão orçamentária da Política Nacional de Atenção à Saúde dos Povos Indígenas, contemplando, pelo menos:

· 9.2.1. critérios objetivos de alocação orçamentária para os Dsei, a exemplo de: número de indígenas atendidos; quantidade de indígenas por profissionais de saúde; ocorrência de doenças epidemiológicas; tamanho da área abrangida pelo Dsei, contratações previstas no PAC, entre outros;

· 9.2.2. parâmetros objetivos para avaliar em que medida os critérios foram atendidos e de que maneira o alcance de resultados impactará, como forma de incentivo à eficácia da política, as alocações orçamentárias seguintes;

· 9.2.3. forma de acompanhamento da execução orçamentária dos Dsei, de forma a adotar, conforme o caso, medidas de contingenciamento orçamentário com menores impactos nos objetivos da política;

9.3. recomendar, (...) ao Departamento Nacional de Auditoria do SUS (Denasus) que, quando do atendimento do Acórdão 1.246/2017-Plenário, inclua, também, em seu planejamento anual de atividades para o próximo exercício, ações de avaliação da gestão de riscos e de controles internos nas contratações relacionadas à Política Nacional de Atenção à Saúde dos Povos Indígenas;

9.4. determinar, (...) à Secretaria Especial de Saúde Indígena que encaminhe ao Tribunal de Contas da União, no prazo de 90 dias, plano de ação contendo o cronograma de adoção das medidas necessárias à implementação das determinações e recomendações constantes dos itens 9.1 (e subitens) e 9.2 (e subitens), com definição dos responsáveis, prazos e atividades acerca das medidas a serem tomadas, bem como, para cada recomendação cuja implementação não seja considerada conveniente ou oportuna, a justificativa da decisão;

9.5. determinar, (...) ao Departamento Nacional de Auditoria do SUS (Denasus) que encaminhe ao Tribunal de Contas da União, no prazo de 90 dias, plano de ação contendo o cronograma de adoção das medidas necessárias à implementação da recomendação constante do item 9.3, com definição dos responsáveis, prazos e atividades acerca das medidas a serem tomadas, ou, caso a recomendação não tenha sua implementação considerada conveniente ou oportuna, a justificativa da decisão;

9.6. encaminhar cópia do relatório inserto à peça 57 à Secretaria de Controle Externo da Saúde (SecexSaúde) para adoção das medidas que julgar pertinentes, acerca da constatação de que ações de controle social no âmbito da saúde indígena são custeadas com recursos dos convênios firmados com entidades beneficentes de assistência social, as quais executam as ações complementares no âmbito do Subsistema de Atenção à Saúde Indígena, situação com potencial de gerar conflitos de interesses e prejudicar a atuação imparcial dos órgãos colegiados responsáveis pelo exercício do controle social;


MANISFESTAÇÕES DO MINISTÉRIO:

DESPACHOS CDOC/CGCIN/DINTEG/MS, de 02/04/2020 (0014265145, 0014266446) envia Ofício 12053/2020-TCU/Seproc, e Ofício 12054/2020-TCU/Seproc, de 27/03/2020, respectivamente, à SESAI e ao DENASUS para se manifestar sobre o assunto. 
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